
Estruturar, articular e dese-
nhar a mobilidade e o plane-
jamento urbano de cidades, 
além do planejamento de 
transportes, são tarefas 
difíceis para as autoridades 
públicas, especialmente, 
quando os municípios são 
densamente povoados. A Lei 
12.587 estipula que as cidades 
com mais de 20 mil habitan-
tes devem possuir um Plano 
de Mobilidade Urbana, visto 
que um de seus objetivos é 
implementar o desenvolvi-
mento urbano sustentável 
nas cidades, melhorando 
questões ambientais, sociais 
e econômicas. 

No entanto, a rápida mo-
torização e urbanização das 
áreas urbanas impactam 
significativamente o sistema 

de transporte e o desenvolvi-
mento sustentável, não só na 
população local, mas tam-
bém nas cidades próximas. 
Por exemplo, constatou-se 
no censo de 2022 que a cida-
de de Paulista/PE, a qual faz 
parte da Região Metropolitana 
do Recife (RMR), aumentou 
13,88% em relação ao censo 
de 2010, o que representa a 6ª 
colocação no estado e a 18º 
na região Nordeste.

Com a ampliação de cres-
cimentos desse tipo, nos últi-
mos anos ocorreu uma maior 
preocupação com a mobili-
dade, o volume de tráfego e 
as mudanças no uso da terra, 
visto que estes causam um 
efeito significativo na degra-
dação da qualidade ambiental, 
uma vez que esta possui suas 

próprias consequências pre-
ocupantes: por exemplo, com 
um coeficiente de determina-
ção de 94,1%, o impacto direto 
da diminuição da qualidade 
ambiental no índice de polui-
ção do ar é de 66,09%. Sendo, 
portanto, uma questão intrica-
da e de diversas implicações, 
torna-se necessário alcançar 
níveis mais consistentes de 
tomada de decisão sobre pla-
nejamento urbano.

O planejamento pode esti-
mular positivamente a criação 
de empregos, o sistema de 
transporte e a atividade eco-
nômica e, consequentemente, 
a mobilidade urbana. Esses 
fatores contribuem para a 
qualidade de vida da popula-
ção, mas também são com-
plexos em termos de tomada 
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de decisões sobre os siste-
mas urbanos, pois envolvem 
múltiplos critérios relaciona-
dos às questões econômicas, 
ambientais e sociopolíticas, 
além de diferentes esferas e 
atores com visões conflitan-
tes. 

Para auxiliar a tomada de 
decisão em um problema de 
mobilidade urbana na cidade 
de Olinda, utilizou-se a inte-
gração do VFT (Value-Focu-
sed Thinking) com o FITrade-
off (Flexible and Interactive 
Tradeoff). 

ENTENDENDO O MODELO DE 
DECISÃO

O VFT foi usado no front-end 
de decisão para estruturar 
os objetivos e os atributos, 
bem como criar alternativas, 
permitindo incorporar as-
pectos subjetivos ou alinhar 

a interação dos atores mais 
rapidamente, fazendo com 
que o decisor (DM) conseguis-
se desenvolver políticas de 
gestão melhores. Utilizando 
o FITradeoff no back-end de 
decisão para classificar estas 
alternativas, foi possível obter 
resultados mais robustos, de-
vido aos MDCA considerarem 
os aspectos racionais e pos-
suírem a parte sistemática. 

O modelo proposto (apre-
sentado na Figura abaixo) vi-
sou obter melhores soluções 
de compromisso no proble-

ma de mobilidade urbana. 
Na Fase 1, o VFT permitiu 
encontrar os objetivos do 
problema, que ainda não 

haviam sido analisados, nem 
mesmo no Plano de Mobili-
dade Urbana da cidade (PLA-
MOB). Além disso, permitiu 
a criação de alternativas até 
então desconhecidas.

Por sua vez, na Fase 2 
optou-se por usar o FITrade-
off para a problemática de 
classificação. Tal escolha foi 

feita devido à necessidade de 
um ranqueamento das alter-
nativas que atendesse aos 
critérios definidos e relevan-
tes, possibilitando o início da 
implementação com base 
na maior urgência. O sistema 
está disponível em https://
fitradeoff.org/.

VFT: OBJETIVOS, ATRIBUTOS E 
ALTERNATIVAS

O método apresenta dez 
meios que podem ser realiza-
dos para identificar os objeti-

vos do problema. No entanto, 
esses objetivos devem ser 
estruturados e trabalhados 
para respeitar as nove pro-

priedades dos objetivos fun-
damentais: essencial, contro-
lável, completo, mensurável, 
operacional, decomponível, 
não redundante, conciso e 
compreensível. 

Na etapa 1, os objetivos 
devem ser identificados e 
diferenciados entre objetivos 
fundamentais, meios e estra-

O planejamento pode estimular positivamente a criação de 
empregos, o sistema de transporte e a atividade econômica e, 

consequentemente, a mobilidade urbana. 
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Fase 1:
Estruturando

o modelo

Fase 2:
Avaliação de
alternativas

VFT

Defina e liste
os objetivos

Defina os
atributos

Liste a
alternativa

óbvia/existente

FITradeoff para 
classificação

Classifique-
os

Objetivos 
estruturados

Crie 
sistematicamente
mais e melhores

alternativas

Crie uma lista 
principal

de alternativas

Etapa 1:
Objetivos

Etapa 2:
Atributos

Etapa 3:
Alternativas

Estratégico
Meio

Fundamental



tégicos. O objetivo estratégico 
é o desejo no contexto geral; 
em contrapartida, alcançar 
outro objetivo é caracterizado 
como um “objetivo meio”, pois 
afeta diretamente outro fim. 

Assim, é possível estabelecer 
uma hierarquia, relacioná-los 
entre si e criar uma rede de 
objetivos meio-fim.

Em seguida, na etapa 2, 
estabelece-se como os ob-
jetivos fundamentais serão 
medidos e, em seguida, identi-
fica-se seus atributos, que po-
dem ser classificados como 
naturais, construídos e proxy. 
Na etapa seguinte, deve-se 
identificar as alternativas 
existentes, verificar se elas 
podem ser melhoradas e ver 
se é possível criar alternativas 
que antes não eram percebi-
das ou viáveis. Nesta perspec-
tiva, o DM pretende encontrar 
soluções de compromisso 
que efetivamente atinjam es-
tes objetivos, visando aumen-
tar a utilização do transporte 
público na região, torná-lo 
mais sustentável e melhorar a 
segurança e a disponibilidade 
de rotas alternativas para a 
população.

O princípio é que alter-
nativas devem ser criadas 
para atingir os valores espe-
cificados para a situação de 
decisão. Portanto, devemos 
primeiro pensar no que é 
desejado e depois considerar 
alternativas que atendam ao 
desejo. Assim, foram geradas 
69 alternativas que, após uma 

união, tornaram-se 48, sepa-
radas em grupos. O problema 
foi composto por 11 alterna-
tivas, atingindo os bairros 
Fragoso e Jardim Atlântico, 
localizadas na intersecção.

FITRADEOFF PARA CLASSIFI-
CAÇÃO: DECISÃO

O DSS usado para aplicar o 
FITradeoff para classificação 
não exige que as avaliações 
sejam colocadas de forma 
normalizada na matriz de 
consequências. Nesta fase, o 
objetivo é avaliar cada al-
ternativa em relação a cada 
critério.  

O método é baseado em 
uma heurística que se pro-
põe a reduzir inconsistências, 
esforço e tempo demanda-
do, além de ter flexibilidade 
e iteração com o DM. Assim, 
foi possível obter uma pré-
-ordem de alternativas com 
a realização de apenas dois 
ciclos. Após a etapa de clas-
sificação, o DSS atingiu dois 
níveis e, logo após a elicitação, 
foi possível atingir dez níveis 
(mostrados na Figura abai-
xo) simulando o diagrama de 
Hasse. Além da classificação, 
foi possível obter a faixa de 
valores para as constantes 
de escala em ordem decres-
cente, em valores máximos e 
mínimos. 

Encontrou-se uma ordem 
parcial das alternativas, que 
satisfez o DM. As R5 e R8, em 
posições incomparáveis, não 
interferiram negativamente 

nos resultados. Ao fim, com 
a análise de sensibilidade, 
observou-se que a R6 perma-
neceu várias vezes na posição 
original do ranking. Nesta 
perspectiva, foi a escolhida 

para ser a implementada.
Conclui-se que a junção 

do VFT com o FITradeoff é de 
grande valia para contextos 
não estruturados, uma vez 
que possibilitam um conhe-
cimento mais profundo, uma 
compreensão e um levanta-
mento mais sólido de ques-
tões a serem incluídas no pro-
cesso. O modelo se mostrou 
viável, podendo contribuir, 
inclusive, sobre o que está 
sendo feito no PLAMOB.
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A junção do VFT com o FITradeoff é de grande valia para contextos 
não estruturados, uma vez que possibilitam um conhecimento 

mais profundo, uma compreensão e um levantamento mais 
sólido de questões a serem incluídas no processo.
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